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TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021): 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE TRANSPORTE RECREATIVO (NOME FICTÍCIO “CARRETA DA ALEGRIA”), PARA PARTICIPAÇÃO 

NAS PROGRAMAÇÕES COMEMORATIVAS DO DIA DAS CRIANÇAS E DO ANIVERSÁRIO DO 

MUNICÍPIO DE CAREAÇU/MG, COM ATENDIMENTO ÀS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO NOS DIAS 06 E 07 DE OUTUBRO DE 2026, ÀS CRIANÇAS DO MUNICÍPIO NO DIA 12 DE 

OUTUBRO DE 2026 E AO PÚBLICO DURANTE AS COMEMORAÇÕES DO ANIVERSÁRIO DO 

MUNICÍPIO NO DIA 01 DE JANEIRO DE 2027. 

ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 01 SERVIÇO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE TRANSPORTE 

RECREATIVO (NOME FICTÍCIO “CARRETA DA ALEGRIA”), 

PARA PARTICIPAÇÃO NAS PROGRAMAÇÕES 

COMEMORATIVAS DO DIA DAS CRIANÇAS E DO 

ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE CAREAÇU/MG, COM 

ATENDIMENTO ÀS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

NOS DIAS 06 E 07 DE OUTUBRO DE 2026, ÀS CRIANÇAS DO 

MUNICÍPIO NO DIA 12 DE OUTUBRO DE 2026 E AO PÚBLICO 

DURANTE AS COMEMORAÇÕES DO ANIVERSÁRIO DO 

MUNICÍPIO NO DIA 01 DE JANEIRO DE 2027. 

R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O contrato ou instrumento equivalente oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação 

1.4.  O custo estimado total da contratação é de R$ 12.000,00 (doze mil reais), conforme tabela acima. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A contratação será realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

2.2. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de transporte recreativo (nome 

fictício como “carreta da alegria”) justifica-se pela necessidade de proporcionar atividades de entretenimento, lazer 

e convivência durante as programações comemorativas promovidas pelo Município de Careaçu/MG. Os serviços 

serão realizados nos dias 06 e 07 de outubro de 2026, com atendimento às escolas da Rede Municipal de Ensino; 

no dia 12 de outubro de 2026, em evento comemorativo ao Dia das Crianças destinado às crianças do Município; 

e no dia 01 de janeiro de 2027, durante as comemorações alusivas ao aniversário do Município. A realização das 

atividades recreativas durante as comemorações do Dia das Crianças busca proporcionar momentos de lazer, 

diversão e integração, contribuindo para a socialização e o bem-estar das crianças. Da mesma forma, a utilização 

do transporte recreativo durante as comemorações do aniversário do Município visa ampliar as opções de 

entretenimento oferecidas ao público participante, contribuindo para a programação festiva promovida pela 

Administração Municipal. 

2.3. Dessa forma, a presente contratação atende ao interesse público, ao proporcionar atividades de lazer, recreação 

e integração nas programações comemorativas do Dia das Crianças e do aniversário do Município, promovendo 

momentos de convivência e participação da população nas ações realizadas pelo Município de Careaçu/MG. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021): 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares. 

3.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2026. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO: 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTs. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021): 

5.1. Os serviços deverão ser prestados no Município de Careaçu/MG, nos locais indicados pela Administração 

Municipal, de acordo com a programação estabelecida, nas seguintes datas: 
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I – 06 e 07 de outubro de 2026: atendimento às escolas da Rede Municipal de Ensino de Careaçu/MG, como parte 

da programação comemorativa do Dia das Crianças; 

II – 12 de outubro de 2026: atendimento às crianças do Município de Careaçu/MG, durante o evento comemorativo 

ao Dia das Crianças, das 16:00 horas às 22 horas. 

III – 01 de janeiro de 2027: atendimento ao público durante as comemorações alusivas ao aniversário do Município 

de Careaçu/MG, das 16:00 horas às 22 horas. 

5.2. A contratada deverá disponibilizar o transporte recreativo nas datas, locais e horários previamente 

estabelecidos pela Administração Municipal, devidamente preparado e em condições adequadas para a execução 

dos serviços. 

5.3. Um representante da Administração Municipal acompanhará a execução dos serviços, verificando sua 

conformidade com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

5.4. O deslocamento do veículo, bem como todas as providências necessárias à sua disponibilização e execução 

dos serviços nos locais determinados, será de inteira responsabilidade da contratada. 

5.5. Caso ocorra fato que impossibilite a execução do serviço na data estabelecida, a contratada deverá comunicar 

imediatamente à Administração Municipal, apresentando as respectivas justificativas, ressalvadas as situações de 

caso fortuito ou força maior. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21): 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros.  

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

6.7. O fiscal de contrato acompanhará a execução do contrato para verificar o atendimento integral das condições 

estabelecidas, especialmente quanto à conformidade dos serviços entregues com as especificações, prazos e 

requisitos deste Termo de Referência.  

6.8. O fiscal de contrato registrará as ocorrências relacionadas à execução, descrevendo fatos, não conformidades, 

medidas adotadas e orientações transmitidas à Contratada. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal de contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.13. O fiscal de contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada quando exigível, 

acompanhará empenho, liquidação e pagamento, garantias (se houver), glosas e a formalização de apostilamentos 

e termos aditivos contratual com reflexos administrativos/financeiros, o fiscal de contrato atuará tempestivamente 

e providências cabíveis.  

6.14. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, 

inclusive perante terceiros, ainda que resultantes de imperfeições, vícios ou emprego de material inadequado, não 

implicando corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes. 

6.15. Cabe ao gestor do contrato: 

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada 

confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo dos serviços. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 

14.133/2021): 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021.  

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

 7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário.  

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros.  

7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio dos sítios 

eletrônicos oficiais, nos documentos por ele abrangidos.  

7.8. É dever do fornecedor encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada.  

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz.  

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  

7.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:  

7.12.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 

administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique 

a Diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;  

 

7.12.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

b) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal que abranja as contribuições 

sociais/previdenciárias, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) fornecido pela Caixa 

Econômica Federal; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa Municipal, emitida 

pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

7.12.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 

9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

7.12.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido em nome da própria licitante 

(empresa), que demonstre a capacidade operacional no fornecimento de serviços similares à contratação 

pretendida. 

7.13. O fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

7.14. Fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Ficha 133 Fonte 1500 

02.004.001 

12 

361 

0011 

2.072 

3.3.90.39.00. 

 

9.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

9.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo Contratado 

9.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de 

sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
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9.4. No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral quitação da mesma. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:  

10.1. Não se aplica. 

 

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

11.1. O contrato terá vigência até a data de 04 de janeiro de 2027, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. GARANTIA CONTRATUAL: 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. REAJUSTE/ REPACTUAÇÃO: 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 

da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 

j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30 % (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 
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14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. A realização do Processo de contratação se dará em consonância com a Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

16. ASSINATURAS: 

16.1. Declaro que sou responsável pela elaboração do termo de referência, que corresponde a PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE TRANSPORTE RECREATIVO (NOME FICTÍCIO “CARRETA DA 

ALEGRIA”), PARA PARTICIPAÇÃO NAS PROGRAMAÇÕES COMEMORATIVAS DO DIA DAS 

CRIANÇAS E DO ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE CAREAÇU/MG, COM ATENDIMENTO ÀS 

ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NOS DIAS 06 E 07 DE OUTUBRO DE 2026, ÀS CRIANÇAS 

DO MUNICÍPIO NO DIA 12 DE OUTUBRO DE 2026 E AO PÚBLICO DURANTE AS COMEMORAÇÕES 

DO ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO NO DIA 01 DE JANEIRO DE 2027. 

 

 

Careaçu, 28 de setembro de 2026. 

 

 

 

______________________________ 

ZULEIMA FERREIRA JULIDORI BARROSO 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 
 

 


